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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.222/0001-

09, por meio da DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 

com sede na Av. Dep. Diney Torres, s/n, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240-300, TORNA 

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS, a 

ser realizada por meio de SISTEMA ELETRÔNICO, considerando o que consta nos autos do 

Processo Administrativo nº 12030007/2025, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,  Lei 1.702, de 

08 de abril de 2025, Decreto nº 11.462, de 2023 e Decreto Municipal nº 14.987, de 2023, Lei 

Complementar nº 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Abertura das propostas no dia 05 de março de 2026, às 09h30min;  

Início da sessão de disputa pública no dia 05 de março de 2026, às 10h00min.  

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br). 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com 

fornecimento de peças e remoção com guincho para veículos automotores, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO do LOTE, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro 

do Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC (www.bnc.org.br/) e as especificações 

constantes neste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas. 

2. DO REGISTO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões 

são as que constam no Decreto Municipal nº 14.987, de 28 de dezembro de 2023, bem como da 

minuta de Ata de Registro de Preços – ANEXO. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados na plataforma da 

Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br). 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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3.5.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BNC até a 

data prevista para recebimento das propostas.  

3.5.2. Esta licitação é de AMPLA CONCORRÊNCIA. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Para este certame, não será aplicado o disposto no inciso III do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/2006 para os itens que ultrapassam o valor estimado de 80 mil reais, por se 

tratar de SERVIÇOS, bem como, por representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado, conforme disposto no inciso III, do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.7. Nos termos da Lei Municipal nº 1.702/2025, as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas no Município de São Miguel dos Campos terão prioridade de 

contratação até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

3.7.1. O benefício mencionado se justifica pela necessidade de promover o desenvolvimento 

econômico local, reduzir custos e aumentar a qualidade dos bens e serviços para a população - 

Art. 2º da Lei Municipal 1.702/2025. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos  5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

3.8.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário                    

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados  executando trabalho degradante 

ou forçado,    observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.5. e as demais declarações exigidas no Termo de Referência (se houver). 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade das declarações de que trata o item 4.3. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa  comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:   

5.1.1. Valor unitário e total de cada item e o valor total do lote;  

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência ; 

5.1.3. Para os fornecimentos de peças efetivamente fornecidos, o percentual de desconto 

MÍNIMO será o informado pela Administração Pública, através de pesquisa mercadológica de 

mercado; 

5.1.4. Não serão aceitos percentuais de desconto inferiores ao informado pela Administração 

Pública. 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.2.2. Não será aceita proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 

obrigando-se o licitante a ofertar no quantitativo estabelecido no edital.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação  adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações  públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, devendo este atender tempestivamente aos chamados do Pregoeiro via CHAT do 

Sistema BNC. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 5,00 (cinco reais), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos, após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

6.11.1. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
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6.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 
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6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.20.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] / [Será admitida a previsão de preços 

diferentes conforme os critérios abaixo]: 

6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.   DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, ou equivalente ou similar; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio  majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares,     dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de     participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 3.5. e 4.6. deste Edital.  

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
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seus anexos.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanáveis. 

7.8. Indícios de Inexequibilidade: 

7.8.1. Para bens e serviços em geral, serão considerados indícios de inexequibilidade das 

propostas os valores ofertados inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

7.8.2. Apresentação de Justificativas e Documentos: 

7.8.3. Caso haja indícios de inexequibilidade da proposta de preço apresentada, o arrematante 

deverá, no prazo máximo de 3 (três) horas, encaminhar: 

a) Planilha de custos readequada e compatível com o preço ofertado; 

b) Notas Fiscais ou cotações de preços que justifiquem a proposta apresentada. 

b.1. As Notas Fiscais apresentadas deverão ter sido emitidas no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias anteriores à data da sessão. 

b.2. Não serão aceitas notas emitidas com data posterior a sessão. 

b.3. As cotações de preços deverão conter informações suficientes para identificar o emissor, tais 

como razão social, CNPJ, endereço e contato, possibilitando ao Pregoeiro a diligência para 

verificação da sua autenticidade. 

c) Outros meios idôneos que comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.8.4. Sanções por Inadimplência: 

7.8.4.1.  O não envio dos documentos exigidos no prazo estabelecido implicará na imediata 

desclassificação da proposta, com a convocação do próximo arrematante classificado, 

obedecendo à ordem de classificação. 

7.8.5. Diligência e Verificação:  

7.8.5.1.  O Pregoeiro reserva-se o direiro de realizar diligências para verificar a veracidade e 

a adequação dos documentos enviados, podendo, caso constatada irregularidades, aplicar as 

sanções previstas no edital e na legislação pertinente a matéria. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 
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7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para 

a justa remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

    7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro  analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.      DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada ou por cópia conferida e autenticada pela administração. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado via e-mail, de modo que seu agendamento não coincida com 

o agendamento de outros licitantes. 

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.11. A habilitação será verificada por meio dos documentos trazidos pelos licitantes.  

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos sites oficiais 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

8.14.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 
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8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) No o caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

8.21.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.22. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

b) O proponente deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando no mínimo 1 (um) 

atestado de desempenho(s) anterior(es), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação 

8.23. SERÃO EXIGIDOS, AINDA, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

b)  Declaração de que suas propostas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.24. Outras exigências descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

8.25. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

8.26. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

a.1. Os documentos exigidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

9.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. Por conseguinte, o contrato 

decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas. 

9.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, qual 

seja: Nota de Empenho. 

9.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão adstritas à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, sendo prorrogável na forma da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.11. O registro do fornecedor será cancelado nas hipóteses elencadas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.12. O Município se reserva ao direito de rescindir o contrato, decorrente de ARP pelos motivos 

elencados na Lei Federal nº 14.133/2021, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de qualquer espécie. 

10.      DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; o 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23 e Decreto Municipal nº 14.987, 

de 28 de dezembro de 2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou  

10.4.2. ajudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.        DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 

Diretoria ou mediante solicitação formal no sistema BNC ou endereço eletrônico: 

cplsaomigueldoscampos@gmail.com. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:  

12.1. Fundamento Legal das Sanções 

12.2. As penalidades aplicáveis estão fundamentadas nos artigos 156 a 158 da Lei nº 

14.133/2021, que preveem as sanções cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do 

contrato, atrasos injustificados ou condutas que atentem contra a boa-fé contratual. 

Explicação: O artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as possíveis sanções, incluindo 

advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitações e declaração de 

inidoneidade. Essas sanções visam coibir comportamentos inadequados por parte do contratado 

e proteger o interesse público. 

12.3. Situações que Geram Penalidades 

12.3.1. As penalidades poderão ser aplicadas nas seguintes situações, entre outras: 

a) Descumprimento de prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

b) Fornecimento de materiais ou serviços em desacordo com as especificações técnicas 

descritas no objeto do contrato; 

c) Recusa ou omissão na execução de qualquer obrigação contratual; 

d) Interrupção injustificada do fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços; 

e) Qualquer forma de fraude ou tentativa de fraude durante a execução do contrato; 

f) Prestações de informações falsas ou omissão de dados relevantes relacionados ao 

cumprimento contratual; 

g) Violação de normas técnicas, sanitárias ou legais aplicáveis aos serviços prestados. 

Explicação: Essas situações representam falhas críticas que podem comprometer a execução do 

contrato, afetar o atendimento à população e gerar prejuízos financeiros e operacionais à 

Administração Pública. 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
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12.4. Tipos de Penalidades Aplicáveis 

12.5. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) Advertência 

b) Será aplicada quando forem constatadas falhas de pequena gravidade, que possam ser 

corrigidas sem prejuízo significativo para o contrato. 

c) A advertência funcionará como um alerta formal à contratada, registrando-se a ocorrência no 

processo administrativo. 

Exemplo: Atraso pontual na entrega de um lote de urnas funerárias, desde que não tenha causado 

danos graves. 

12.6. Multa 

a) Multa de 0,5% por dia de atraso, limitada a 10% do valor total do contrato. 

b) Multa de 5% sobre o valor total do contrato por descumprimento de especificações técnicas. 

12.6.1. Poderá ser aplicada multa compensatória ou punitiva, de acordo com a gravidade do 

descumprimento contratual. 

12.6.2. A multa poderá ser calculada com base em um percentual do valor total do contrato ou 

do item afetado, conforme estipulado no edital do processo licitatório. 

12.6.3. O valor da multa será descontado diretamente dos pagamentos devidos à contratada ou 

cobrado judicialmente, caso necessário. 

Exemplo: Entrega de urnas funerárias fora das especificações técnicas ou atraso recorrente no 

serviço de translado. 

12.7. Suspensão Temporária de Participação em Licitações e Contratos com a 

Administração Pública 

12.7.1. Será aplicada nos casos de descumprimentos graves e recorrentes, que demonstrem 

falhas significativas na execução do contrato. 

12.7.2. A suspensão terá prazo determinado, conforme a gravidade da infração, e poderá ser de 

até 2 (dois) anos. 

Exemplo: Recusa reiterada em corrigir falhas apontadas pela fiscalização contratual. 

12.8. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública 

12.8.1. Será aplicada em casos extremamente graves, como fraudes comprovadas, má-fé ou 

descumprimento intencional de obrigações contratuais essenciais. 

12.8.2. A declaração de inidoneidade impede a empresa de participar de licitações ou firmar 

contratos com qualquer órgão público enquanto perdurar a penalidade. 
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Exemplo: Apresentação de documentos falsos ou adulteração de informações durante a execução 

do contrato. 

12.9. Processo Administrativo para Aplicação de Sanções 

12.9.1. Antes de aplicar qualquer sanção, a Administração Pública garantirá à contratada: 

12.9.1.1. Direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme previsto no art. 5º, inciso 

LV da Constituição Federal de 1988. 

12.9.1.2. A instauração de um processo administrativo regular, com notificação formal à 

contratada para apresentação de defesa no prazo estabelecido. 

12.9.1.3. A análise imparcial das justificativas apresentadas, seguida de decisão 

fundamentada da autoridade competente. 

Explicação: O devido processo legal é um princípio fundamental que assegura transparência, 

imparcialidade e justiça na aplicação de penalidades. 

12.10. Cumulatividade das Sanções 

12.10.1. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas de forma cumulativa, 

conforme a gravidade e as consequências do descumprimento contratual. A Administração Pública 

adotará as sanções de forma proporcional, respeitando o equilíbrio entre a infração cometida e a 

penalidade aplicada. 

Explicação: A possibilidade de aplicação cumulativa evita que infrações mais graves sejam 

tratadas com penalidades brandas, garantindo que a punição seja adequada à gravidade da 

conduta. 

12.11. Registro das Penalidades 

12.11.1. Todas as penalidades aplicadas serão devidamente registradas nos seguintes sistemas: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

b) Sistema de Gestão de Contratos do Município de São Miguel dos Campos/AL; 

c) Outros sistemas de controle e transparência aplicáveis. 

Explicação: O registro formal das penalidades contribui para a transparência administrativa e 

serve como referência para futuras contratações. 

12.12. Ressarcimento de Danos 

12.12.1. Independentemente das sanções aplicadas, a contratada será obrigada a ressarcir 

eventuais danos causados ao erário público, resultantes de falhas ou descumprimentos 

contratuais. O ressarcimento poderá ser realizado por meio de desconto em pagamentos futuros 

ou por via judicial. 

Explicação: O ressarcimento garante que os cofres públicos sejam protegidos contra prejuízos 

resultantes de condutas inadequadas por parte da contratada. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica em 

campo disponibilizado na plataforma eletrônica do BNC – BANCO NACIONAL DE COMPRAS. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE 

14.1. O particular interessado em participar da presente licitação OBRIGA-SE a: 

a) Responsabilizar-se pela proposta, declarações e demais informações cadastradas no 

Sistema da BNC – Bolsa Nacional de Compras; 

b) Realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta no Sistema BNC, 

sem qualquer falseamento da verdade; 

c) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os documentos de 

habilitação e a proposta comercial e, quando necessário, os documentos complementares 

solicitado no presente Edital (e seus apêndices); 

d) Manter-se logado (online) ao Sistema BNC e acompanhando os trabalhos de 

processamento do certame durante toda a Sessão Pública Eletrônica; 

e) Atender tempestivamente aos chamados do Pregoeiro via CHAT; 

f) Prestar as informações e/ou encaminhar os documentos solicitados pelo Pregoeiro durante 

a Sessão, observando as condições e prazos fixados neste Edital e seus Anexos; 

g) Acompanhar as informações e/ou documentos disponibilizados no sítio oficial da Instituição 

em relação ao presente certame e no Sistema da BNC – Bolsa Nacional de Compras; 

h) Cumprir a proposta cadastrada ou o lance registrado; 

i) Assinar a ARP e o instrumento contratual, caso seja vencedor do certame; 

j) Manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação 

até a data da assinatura da ARP, como durante toda a vigência da ARP e da(s) contratação(ões), 

caso seja vencedor; 

k) Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso; 

l) Não cometer fraude fiscal; 

m) Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente; 
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n) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de 

registro de lances; 

o) Não indicar no cadastro da proposta eletrônica no Comprasnet qualquer tipo de caractere 

especial identificador da empresa para fins de garantia do anonimato da fase competitiva; 

p) Manter atualizadas todas as informações da empresa no SICAF que possam facilitar a 

comunicação, particularmente telefones e e-mail. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no Sistema da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

15.2.  critério da Administração, poderá a presente licitação: 

a) ter a abertura da sessão ADIADA, por conveniência da Administração, mediante prévia 

publicação no Diário Oficial do Município e registro no Sistema BNC – Bolsa Noacional de 

Compras, para fins de obtenção de melhores condições de análise de pedidos de esclarecimentos 

e/ou impugnações do edital, ou por outras razões de interesse da Instituição. 

b) ser SUSPENSA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário 

Oficial do Município e registro no Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, para fins de 

readequação de eventuais falhas e/ou inadequações identificadas. 

c) ser REVOGADA, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao 

interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta. 

d) ser ANULADA, de ofício ou por provocação de terceiros, caso haja invalidade ou 

ilegalidade, mediante Despacho escrito e devidamente fundamentado, podendo ser aproveitados 

os atos pretéritos ao momento da ilegalidade. 

15.3. A anulação do procedimento licitatório induz a da contratação, mantendo-se hígidos todos 

os atos não contaminados pela ilegalidade declarada. 

15.4. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou 

apresentação de documentos relativos a esta licitação. 

15.5. O Pregoeiro, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, no sentido de 

ampliar a competição e de melhor alcançar a finalidade pública pretendida com o presente certame. 

15.6. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual será gerenciado 

diretamente pelo Pregoeiro e constará da Ata da Sessão eletrônica. 

15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

15.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão com a devida comunicação 

prévia via  CHAT, como também registrando no Sistema BNC – Bolsa Noacional de Compras a 

nova data e horário para a sua continuidade. 
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15.9. Em face do horário, poderá o Pregoeiro estabelecer intervalo para almoço, sem a suspensão 

da Sessão, mediante comunicação prévia via CHAT. 

15.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

15.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Sistema da BNC e endereço 

eletrônico  https://saomigueldoscampos.al.gov.br/editais.  

15.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Termo de Referência 

b) ANEXO II – Minuta da Ata de Registro 

c) ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

d) ANEXO IV – Modelo de Proposta    

e) ANEXO V – Declaração de não utilização de mão de obra infantil 

f) ANEXO VI – Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação 

g) ANEXO VII - Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP. 

                                                

 São Miguel dos Campos/AL, 12 de fevereiro de 2026.  

 

 

REGINALDO DANIEL DOS SANTOS 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças e remoção com guincho para 
veículos automotores, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no 
Anexo I – Das especificações. 

1.2. A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no anexo I do 
Termo de Referência. 

1.3. Do órgão gerenciador: 

1.3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria municipal de Infraestrutura 

1.4. Dos órgãos participantes 

1.4.1. Secretaria Municipal de Planejamento  
1.4.2. Secretaria Municipal de Saúde 
1.4.3. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, da Ciência, da Tecnologia e da 

Inovação 
1.4.4. Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
1.4.5. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
1.4.6. Secretaria Municipal de Educação 
1.4.7. Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito   
1.4.8. Secretaria Municipal de Comunicação, Marketing, Eventos e Cultura 
1.4.9. Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
1.4.10. Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
1.4.11. Secretaria Municipal de Gabinete Civil 
1.4.12. Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social 
1.4.13. Secretaria Municipal de Articulação Política 
1.4.14. Secretaria Municipal da Infância, Juventude e Promoção da Paz 
1.4.15. Secretaria Municipal da Mulher e dos Direitos Humanos 
1.4.16. Secretaria Municipal de Agricultura 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando a necessidade de manter em perfeitas condições de uso e funcionamento dos 
veículos, assim como os maquinários, mediante a realização da manutenção preventiva e corretiva, 
sendo motivada pela inexistência de quadro de pessoal efetivo e aparelhamento apropriado para 
execução desses serviços, primando-se pela otimização da qualidade no trato do bem público, 
conforto e segurança dos usuários, com estreita observância de critérios e mecanismos geradores de 
maior eficiência, celeridade e economicidade. 
 
2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por itens 
que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim restrições na 
concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
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objeto da licitação, potenciais contratados, possuem plena capacidade para realizar o fornecimento 
total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a redução nos valores individuais dos 
produtos para a obtenção de menor preço global por lote, além de evitar que a adjudicação do objeto 
da licitação a um número grande de fornecedores afete a eficiência das atividades administrativas 
desenvolvidas, bem como a continuidade dos serviços prestados pela administração, por vezes 
comprometidas pelos eventuais descompassos na entrega dos produtos que resultam ainda em 
prejuízo aos usuários da rede pública de serviços. 
 
2.3. A unificação e centralização do procedimento de aquisição de materiais e serviços proporciona 
melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento 
no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, 
reduzindo a disparidade de preços na aquisição de produtos da mesma natureza, além da possibilidade 
de economia de escala, contemplando novas tecnologias. 

2.4. A contratação centralizada proporciona uma melhoria nos procedimentos técnicos e 
administrativos, além de redução do número de processos licitatórios, auferindo a administração 
redução de custos operacionais e eficiência gerencial. 

2.5. A administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza fortemente ao 

mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisições e que se busca as melhores 

negociações. 

 

2.6. A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos que podem 

ser utilizados e possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na gestão, tais quais a adoção 

de Sistema de registro de preços – SRP. 

 
2.7. Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido na Lei de nº 14.133/2021, tem-
se: 
 
- A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses prorrogáveis por igual período; 
- É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação; 
- Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 
- Redução do volume de estoque; 
- Redução do número de licitações; 
- Redução dos custos de processamento de licitação; 
- Previsão de aquisição frequentes do produto a ser licitado, diante de suas características e 
natureza; 
- Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser adquirido. 

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1.  A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, 

tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço por lote, tendo como 

referência o valor estimado, observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo 

de Referência. 
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3.2. O julgamento da licitação será realizado pelo critério do MENOR PREÇO POR LOTE, observadas 

as regras de aceitação das propostas constantes no edital. 

 

3.3. Caberá à Diretoria Especial de Licitações e Contratos avaliar e determinar o MODO DE DISPUTA 

mais adequado para o certame. 

3.4. Pelo interesse da administração Pública, os valores de referência serão divulgados. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. As aquisições, objeto deste Termo, são de natureza comum nos termos do art. 20, da Lei de nº 

14.133/2021. 

5. ESPECIFICAÇÃO DA FROTA 

ITEM VEÍCULOS PLACA ANO PROPRIO SECRETARIA 

1 MOTO HONDA/NXR 150 ES (CONSIGNADO) ORK-7086 2014 PROPRIO SAUDE 
2 VW/NOVO VOYAGE TL MCV QLH-4417 2017 PROPRIO SAUDE 

3 VW/NOVO GOL TL MCV ORK-8693 2017 PROPRIO SAUDE 

4 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1C71 2021/22 PROPRIO SAUDE 

5 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1C21 2021/22 PROPRIO SAUDE 

6 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1C01 2021/22 PROPRIO SAUDE 

7 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1C51 2021/22 PROPRIO SAUDE 

8 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1D61 2021/22 PROPRIO SAUDE 

9 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1B81 2021/22 PROPRIO SAUDE 

10 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1D41 2021/22 PROPRIO SAUDE 

11 VW/GOL 1.0L MC4 SAA-1D21 2021/22 PROPRIO SAUDE 

12 MMC/L200 TRITON SPO GL RGS-8F99 2020/21 PROPRIO SAUDE 

13 VW/SAVEIRO 1.6 ENGESIG AMBULÂNCIA OHG-8683 2014 PROPRIO SAUDE 

14 VW/SAVEIRO 1.6 ENGESIG AMBULÂNCIA ORD-7967 2014 PROPRIO SAUDE 

15 FIAT/FIORINO HD WK E AMBULÂNCIA QLK-8H05 2018/19 PROPRIO SAUDE 

16 FIAT/FIORINO ENDURANCE AMBULÂNCIA RGT-3F22 2021 PROPRIO SAUDE 

17 FIAT/FIORINO ENDURANCE AMBULÂNCIA RGT-7D42 2021 PROPRIO SAUDE 

18 FIAT/FIORINO ENDURANCE AMBULÂNCIA RGT-7D32 2021 PROPRIO SAUDE 

19 I/FIAT DUCATO ENGESIGMIC QWK-6877 2018 PROPRIO SAUDE 

20 I/FIAT DUCATO NIKS P QWI-8285 2017/18 PROPRIO SAUDE 

21 I/FIAT DUCATO TCA MIC QWJ-7746 2018 PROPRIO SAUDE 

22 RENAULT/MASTER MARIMAR AMBULÂNCIA QLF - 8I64 2017/18 PROPRIO SAUDE 

23 RENAULT/MASTER MARIMAR AMBULÂNCIA QLJ-2514 2018/19 PROPRIO 
SAUDE/ 
CONSIGNADA 

24 RENAULT/MST MODIFICAR EM AMBULÂNCIA RPJ-4G16 2022/23 PROPRIO SAUDE 

25 RENAULT/MASTER L2 CM AMBULÂNCIA RGW-1J18 2023/24 PROPRIO SAUDE 

26 MICRO ÔNIBUS MARCO POLO VOLARE V8L ON QWL-5C54 2019/20 PROPRIO SAUDE 

27 FIAT/SCUDO CARGO TD  AMBULANCIA TNN - 2D49 2019/20 PROPRIO SAUDE 
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28 MOTO HONDA/NXR 160 BROS30 QLG-3C64 2017 PROPRIO EDUCAÇÃO 

29 RENAULT/ SANDERO STEPWAY Z31EN 1.6 SAD-0D49 2022/23 PROPRIO EDUCAÇÃO 

30 VW/VOYAGE TL MCV QLH-4427 2017 PROPRIO EDUCAÇÃO 
31 VW/NOVO GOL TL MCV QLH-6D17 2017/18 PROPRIO EDUCAÇÃO 

32 VW/GOL TL MB ORG-0396 2014/15 PROPRIO EDUCAÇÃO 

33 VW/NOVO GOL TL MCV QLG-7J66 2017/18 PROPRIO EDUCAÇÃO 

34 FIAT/DOBLO ESSENCE 7L E QWG-4429 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

35 FIAT/DOBLO ESSENCE 7L E QWG-4449 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

36 MMC/L200 TRITON SPO GL QWK-1A72 2020 PROPRIO EDUCAÇÃO 

37 MMC/L200 TRITON SPO GL QWK-1A82 2020 PROPRIO EDUCAÇÃO 

38 I/FORD RANGER XL CS4 22C QWL-1G62 2020 PROPRIO EDUCAÇÃO 

39 SPRINTER CDI 515 MB 21- LUGARES OHK-7H73 2014/15 PROPRIO EDUCAÇÃO 

40 M. BENZ/ACCELO 1016 SAF-4F60 2021 PROPRIO EDUCAÇÃO 

41 MICRO-ÔNIBUS MARCOPLO/VOLARE V8L EM ORF-6159 2013/14 PROPRIO EDUCAÇÃO 

42 MICRO-ÔNIBUS MPOLO/VOLARE V8L- 4X4 EO SAG-5H10 2021/22 PROPRIO EDUCAÇÃO 

43 MICRO-ÔNIBUS MPOLO/VOLARE V8L- 4X4 EO SAC-8C11 2022 PROPRIO EDUCAÇÃO 

44 MICRO-ÔNIBUS MPOLO/VOLARE V8L- 4X4 EO SAC-9A21 2022 PROPRIO EDUCAÇÃO 

45 MICRO-ÔNIBUS MPOLO/VOLARE V8L- 4X4 EO SAC-8J61 2022 PROPRIO EDUCAÇÃO 

46 MICRO-ÔNIBUS MPOLO/VOLARE ACCESS EO SAB-8A73 2022 PROPRIO EDUCAÇÃO 

47 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-3176 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

48 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-3166 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

49 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWI-7895 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

50 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-3146 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

51 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-3116 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

52 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-3106 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

53 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0296 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

54 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0306 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

55 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0286 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

56 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0276 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

57 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0266 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

58 MICRO-ÔNIBUS M. BENZ/CAIO LO 916 ORE QWJ-0316 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 
59 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3934 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

60 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3944 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

61 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3954 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

62 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3994 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

63 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3964 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

64 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3914 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

65 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3904 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

66 ÔNIBUS VW/M. POLO SEN MIDI E QWG-3924 2019/20 PROPRIO EDUCAÇÃO 

67 ÔNIBUS VW/15.190 EOD ESCOLAR HD MPOLO NMC-0B52 2010 PROPRIO EDUCAÇÃO 

68 ÔNIBUS VW/15.190 EOD ESC. POWER CAIO NMM-7D71 2010/11 PROPRIO EDUCAÇÃO 

69 ÔNIBUS M.BENZ/MPOLO TORINO GVU MUY-9736 2005 PROPRIO EDUCAÇÃO 

70 ÔNIBUS M.BENZ/ OF 1519 R.ORE - CAIO ORG-3607 2014 PROPRIO EDUCAÇÃO 

71 ÔNIBUS M.BENZ/ OF 1519 R.ORE - CAIO ORF-1748 2014 PROPRIO EDUCAÇÃO 
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72 ÔNIBUS IVECO/BUS 15,210E-C TNM- 9I65 2026/26 PROPRIO EDUCAÇÃO 

73 MOTO HONDA/POP 100 NMI-7419 2011/12 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

74 HONDA/ NXR160 BROS ESDD ORM-1127 2015 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

75 FORD/FIESTA 1.6 FLEX OHB-8712 2013 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

76 VW/GOL TL MB SPECIAL 1.0 QLC-5787 2015/16 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

77 RENAULT/KWID ZEN 10MT QWI-0E01 2020 PROPRIO INFRAESTRUTURA 
78 VW/NOVO VOYAGE TL MCV QLG-4756 2017 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

79 VW/GOL SPECIAL QLC-5797 2015/16 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

80 FORD/ F350 MVB-9270 2002/03 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

81 M.BENZ/L 1620 BASCULANTE TRUCK AZUL MUL-1D33 2005 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

82 M.BENZ/L 1620 BASCULANTE TRUCK VERMELHO MUL-1493 2005 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

83 IVECO/ TECTOR 170E21 SAH-1A37 2022/23 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

84 IVECO/ TECTOR 24.280 RGX-2C48 2023 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

85 VW DELIVERY 9.180ADTDO PARA ELETICA  JCT-7ª94 2023 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

86 M BENZ/ L 1620 MUE-6544 2001 SAAE INFRAESTRUTURA 

87 CAMINHÃO M.BENZ/L 1113 MUCK MUI-4347 1983 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

88 RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA JCB 3X JCB 3X 2019 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

89 RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA B90B B90B 2014 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

90 RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA CASE 580M 580M SAAE PROPRIO INFRAESTRUTURA 

91 RETRO ESCAVADEIRA 820 KTR 820 KTR 2025 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

92 
RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA XC870BR-
1(CHASSIS: 
XUG08703APPA01395) 

XCMG-1 2023 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

93 
RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA XC870BR-
1(CHASSIS: 
XUG08703APPA01391) 

XCMG-2 2023 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

94 
RETRO ESCAVADEIRA CARREGADEIRA XC870BR-
1(CHASSIS: 
XUG08703APPA013845) 

XCMG-3 2023 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

95 MOTONIVELADORA XCMG-BRASIL GR1803BR SAH-3J70 2021 PROPRIO INFRAESTRUTURA 
96 MOTONIVELADORA NEW HOLLAND RG 140B 

C/RIPPER 
140B 2014/15 PROPRIO INFRAESTRUTURA 

97 Mini Retroescavadeira Yanmar SV08 com esteira de 
borracha 

- 2017 
YANM
AR 

INFRAESTRUTURA 

98 Compactador Weber SRV620 - - WEBER INFRAESTRUTURA 

99 Martelete Dewalt Demolidor 25941-B2 - - DEWALT INFRAESTRUTURA 

100 Placa Vibratória Toyama TE65XP - - TOYAMA INFRAESTRUTURA 

101 Gerador Motogerador BTG 4T-mod.3.250 Buffalo - - MOTOGERA
DOR INFRAESTRUTURA 

102 MOTO HONDA/CG 150 TITAN ESD OHC-9161 2011/12 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

103 MOTO HONDA/NXR 160 BROS QLG-3C94 2017 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

104 MOTO HONDA/CG 125 FAN KS NME-2330 2009/10 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

105 MOTO HONDA/NXR 160 BROS ES ORG-4154 2013 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

106 MOTO HONDA/NXR 160 BROS ES OHE-6135 2012 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

107 VW/GOL TL MB ORG-0486 2014/15 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

108 FIAT/FIORINO HD WK E QLK-8745 2018/19 PROPRIO MEIO AMBIENTE 
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109 CAMINHÃO M.BENZ/L 1620 COLETOR MUH-6846 1998 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

110 CAMINHÃO IVECO/TECTOR 170E30 SID COLETOR RGQ-8C53 2022 PROPRIO MEIO AMBIENTE 
111 CAMINHÃO IVECO/TECTOR 170E28 COLETOR SAE-1D83 2022 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

112 CAMINHÃO IVECO/TECTOR 170E21 PIPA SAE-0I13 2022 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

113 CAMINHÃO IVECO TECTOR 170E21 PIPA SAD-7G22 2022 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

114 M BENS / L 1620 HIDROJATO MUE-6F44 2001 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

115 TRATOR VALTRA BM 100 4X4 BM100  PROPRIO MEIO AMBIENTE 

116 CARROÇA BASCULANTE DE 1. EIXO 4. PNEUS   PROPRIO MEIO AMBIENTE 

117 MAQUINA TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
HUSQVARNA LGT 2654 

  PROPRIO MEIO AMBIENTE 

118 FIAT/UNO MILLE WAY ECON NMG-1059 2010/11 PROPRIO MEIO AMBIENTE 

119 FORD/FIESTA FLEX NMI-0740 2010/11 PROPRIO AGRICULTURA 

120 TRATOR NEW HOLLAND TL75 2022 PROPRIO AGRICULTURA 

121 GRADE ARADORA AGR16X26,S-GRA010014/22   PROPRIO AGRICULTURA 

122 SUCADOR   PROPRIO AGRICULTURA 

123 GRADE ARADORA 8X28   PROPRIO AGRICULTURA 

124 MISTURADOR DE CALCARIO7   PROPRIO AGRICULTURA 

125 CARROÇA DE 2 EIXOS 4 PNEUS   PROPRIO AGRICULTURA 

126 CARROÇA REBOQUE/ ABERTO 2. EIXOS 4 PNEUS   PROPRIO AGRICULTURA 
127 TANQUE DE AGUA DE 2. EIXOS 4 PNEUS   PROPRIO AGRICULTURA 

128 GRADE ARADORA SIADS – 23045327 – COOP . TEC 
124/24 2023  

COOP.TECNI
CA 

AGRICULTURA 

129 ROÇADEIRA HIDRAULICA S – 23045696 COOP – 
TEC.124/24 2023  

COOP.TECNI
CA 

AGRICULTURA 

130 VW/GOL CL MB ORF-9556 2014/15 PROPRIO ASSIST. SOCIAL 

131 VW/GOL ESPECIAL MB QLC-5807 2015/16 PROPRIO ASSIST. SOCIAL 

132 FIAT/DOBLO ATTRACTIV 1.431 ORL-6268 2014/15 PROPRIO ASSIST. SOCIAL 

133 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 ORK-4898 2014/15 PROPRIO ASSIST. SOCIAL 

134 MOTO HONDA/NXR 160 BROS QLG-3274 2017 PROPRIO SEG. URBANA 

135 MOTO HONDA/NXR 160 BROS QLG-3284 2017 PROPRIO SEG. URBANA 

136 FIAT/ WEEKEND ATTRACTIVE ORF-3E62 2015 CONSIGNAD
O 

SEG. URBANA 

137 GM CHEVROLET/SPIN 1.8 MT LT ORF-3F04 2014 PROPRIO INFÂNCIA 

138 FIAT/UNO MILLE ECONOMY NMJ-9787 2010/11 CONSIGNAD
O 

INFÂNCIA 

139 PEUGEOT/207SW XR S NMJ-6F07 2010/11 CONSIGNAD
O 

ADMINISTRAÇÃO 

140 RENAULT/ SANDERO STEPWAY ZEN 1.6 SAD-5B79 2022/23 PROPRIO MULHER 

141 VW/NOVO GOL TL MCV QLG-4746 2017/18 PROPRIO ESPORTE E 
LAZER 

142 MOTO HONDA/NXR 160 BROS QLG-3D54 2017 PROPRIO SMTT 

143 MOTO HONDA/NXR 160 BROS QLG-3C04 2017 PROPRIO SMTT 

144 FIAT/ WEEKEND ATTRACTIVE ORF-3E52 2015 CONSIGNAD
O 

SMTT 

145 MMC/L200 TRITON SPT GL QLM-7F13 2018/19 PROPRIO SMTT 
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6. REQUESITOS DO OBJETO A SER REGISTRADO. 

6.1. Poderão participar da licitação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto 

que estejam localizadas a uma distância máxima da sede Administrativa de São Miguel 

dos Campos, cujo raio não seja superior a 40 km (quarenta quilômetros), em razão da 

relação custo x benefício da contratação e em observância aos Princípios da 

Economicidade e da Racionalidade. 

 

6.2. A exigência referente à localização da empresa prestadora de serviços de manutenção 

de veículos se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa 

para o município de São Miguel dos Campos, em razão da restrição territorial ser 

essencial, pois a vantajosidade da contratação ficaria prejudicada devido ao custo com 

o deslocamento da frota as oficinas (Acordão nº 520/2015 – TCU – 2ª Câmara), não 

frustrando a competitividade inerente à licitação, uma vez que existem inúmeras 

oficinas dentro da limitação determinada. 

 

6.3. O serviço de manutenção preventiva e corretiva mecânica e elétrica deverá basear-se 

no plano de manutenção constante no manual do fabricante e observando o disposto 

nos seguintes itens; 

a) Revisão do sistema de transmissão; 

b) Revisão do sistema de direção; 

c) Revisão do sistema de freio; 

d) Revisão do sistema de arrefecimento; 

e) Revisão de motor; 

f) Revisão do sistema de suspensão; 

g) Revisão do sistema elétrico; 

h) Serviços de lanternagem, funilaria e pintura; 

i) Recarga e/ou troca dos extintores que estejam vencidos ou sem carga ou pressão. 

 

6.4. Serviço de reboque e assistência de socorro mecânico 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, de domingo a domingo, em veiculo próprio do tipo guincho, conduzido por 

motorista (funcionário da Contratada) devidamente habilitado, com CNH adequada 

para o tipo de veículo e dentro da validade; 

 

6.5. A manutenção deve garantir a prestação de assistência preventiva e corretiva, para os 

veículos, compreendendo, no mínimo os seguintes serviços: 

 

a) Retifica de motores; 

b) Manutenção de bombas; 

c) Manutenção de bicos injetores; 

d)  Troca de óleo do motor e demais itens dos veículos; 
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e) Substituição de filtros, óleo, combustível e outros necessários; 

f) Lanternagem; 

g) Pintura. 

7. DA GARANTIA/VALIDADE E/OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

7.1. Os serviços a serem executados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias e as peças 

e acessórios deverão ter garantia de fábrica, observada a periodicidade determinada pelo fabricante. 

7.1.1. A Contratada garante a qualidade e a conformidade dos serviços, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência, às boas práticas do setor e à legislação aplicável. A garantia 

abrange retrabalho sem ônus, correção de falhas, e responsabilização por eventuais danos causados 

aos veículos durante a execução. 

7.1.2. Constatada não conformidade no ato do recebimento ou em até 24 (vinte e quatro) horas após 

a entrega do veículo, a Administração poderá abrir chamado de retrabalho.  

7.1.3. Recebido o chamado, a Contratada deverá corrigir ou reexecutar o serviço, sem qualquer 

custo, em até 24 (vinte e quatro) horas. Persistindo a não conformidade após o retrabalho, a 

Administração poderá aplicar glosa proporcional e/ou multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis 

e da eventual substituição do método/insumo. 

7.1.4. Eventuais danos materiais causados ao veículo por ação ou omissão da Contratada (pintura, 

elétrica, eletrônica, tapeçaria, acessórios, sensores, câmeras, módulos, etc.) deverão ser 

integralmente reparados pela Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou indenizados, a critério 

da Administração, mantendo-se as garantias originais do fabricante. 

7.1.5. A Contratada deverá:  

(i) utilizar equipamentos em bom estado e calibrados;  

(ii) empregar insumos adequados ao tipo de superfície;  

(iii) observar normas de saúde, segurança e meio ambiente, incluindo fornecimento e uso de EPIs;  

7.1.6. A garantia incide por atendimento realizado, renovando-se a cada execução, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais gerais durante toda a vigência do ajuste. 

7.1.7. O descumprimento dos prazos e padrões previstos nesta cláusula sujeita a Contratada à 

aplicação de glosas e/ou multas, conforme Cláusula de Sanções deste instrumento, observados a 

gradação e o devido processo administrativo. 

7.1.8. Enquanto o veículo estiver nas instalações da Contratada, esta responderá pela guarda e 

integridade, devendo devolvê-lo no mesmo estado em que o recebeu, ressalvadas as melhorias 

decorrentes dos serviços executados 

8. DA EXCLUSIVIDADE E REGIONALIDADE 
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8.1. Em conformidade com o disposto no art. 10, combinado com o art. 11, inciso I, da Lei Municipal 

nº 1.702, de 08 de abril de 2025, a parte do objeto licitatório reservada às Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) será de participação 

exclusiva para empresas sediadas no Município de São Miguel dos Campos/AL. 

 

8.2. A adoção dessa medida está devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

no qual foram identificadas, por meio de pesquisa de mercado realizada in loco, ao menos três 

empresas locais com capacidade técnica, jurídica e operacional para execução do objeto reservado. 

 

8.3. Nos termos da Lei Municipal nº 1.702/2025, as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no Município de São Miguel dos Campos terão prioridade de contratação até o limite de 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido. 

 

8.4. A exclusividade aplica-se exclusivamente à cota reservada às ME, EPP e MEI locais, com o 

objetivo de fomentar o desenvolvimento econômico do município, estimular a competitividade 

regional e assegurar maior eficiência e racionalidade na gestão contratual. As demais partes do objeto, 

quando não sujeitas à reserva legal, seguirão as condições gerais de participação, observando os 

princípios da isonomia, competitividade e vantajosidade, conforme estabelecido na Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) No o caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.1.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da        
consolidação respectiva. 
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9.2. Documentos de qualificação técnica: 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.3. Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
b) Declaração de que suas propostas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

9.4. Outras exigências descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

9.5. Habilitação fiscal e trabalhista: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
b)  a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
e)  a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f)  o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

9.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.7. Habilitação econômico-financeira: 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

a.1. Os documentos exigidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

9.8. Qualificação técnica: 
 

a) O proponente deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando no mínimo 1 (um) atestado de 
desempenho(s) anterior(es), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, e prazo de validade; 

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; indicar preposto para 

representá-la durante a execução do contrato.  

11.1.6. A contratada deverá fornecer os veículos locados em perfeitas condições de uso, devidamente 

registrados e licenciados, sem quaisquer restrições legais ou administrativas, em total conformidade 

com as normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997) e demais 
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legislações vigentes aplicáveis. Os veículos deverão estar aptos à circulação, com todos os 

equipamentos obrigatórios funcionando adequadamente, além de possuir seguro obrigatório vigente, 

regularidade na documentação, e estar isentos de multas pendentes, impedimentos, gravames ou 

quaisquer outros ônus que possam impedir sua utilização plena pela Administração Pública. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. Nos termos do art. 117, Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei de nº 14.133/21. 

14.2.1. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente 

entregue, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 

(trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, 

devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante;  

15.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias; 

15.3. Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios. 
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16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta 

dos recursos específicos consignados no Orçamento dos Órgãos do Município interessados na ARP, 

quando houver. 

16.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da 

Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhadas da Nota de 

Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão ou Entidade interessados. 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação será registrado no Mapa de Preços, e será tornado público 

juntamente com a publicação do Edital, garantindo transparência e publicidade ao certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e análise de propostas. 

18.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) terá validade de 12 meses, prorrogáveis por igual período, 

nos moldes do art. 84 da Lei de nº 14.133/21. 

18.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável ao máximo permitido, desde 

que cumpridas as disposições dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18.4. Na aplicação das sanções, seguir-se-ão as disposições contidas nos art. 156 e seguintes da Lei 

de nº 14.133/21. 

18.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice na sua ausência. 

18.6. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados para 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São 

Miguel dos Campos - AL, 57240-300 ou no sistema utilizado para a realização da disputa, ou através 

do e-mail cplsaomigueldoscampos@gmail.com. 

 
 

São Miguel dos Campos/AL, 07 de janeiro de 2026. 
 
 

 
 

 Jailton Severino de Carvalho  
Responsável pela Demanda 
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Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo 

imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos serviços existentes no 

mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, 

impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a 

competição ou a realização do objeto contratual. 

 

Encaminho os autos para apreciação e aprovação do Gabinete Civil. 
 
 

  

 

Danielle Soares dos Santos 
Secretária Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA E QUANTITATIVOS 

 

LOTE 01 – PEÇAS PARA MOTOS MARCA: HONDA - MODELOS: POP, TITAN, BROSS 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
 

 
UNIDADE 

 

VALOR 
ESTIMADO 
DAS PEÇAS 

(R$) 

PERCENTUAL 
DESCONTO  

VALOR DAS 
PEÇAS (R$) 

COM 
DESCONTO 

1.1 

Fornecimento de peças genuínas ou 
originais de reposição, acessórios e 
complementos de primeiro uso linha de 
montagem de acordo com a tabela do 
fabricante do produto ofertado, 
concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base no 
sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

 
 
 

Unidade 
145.000,00 2,67% R$ 141.133,33 

1.2 

Fornecimento de peças similar de 
reposição, acessórios e complementos de 
primeiro uso linha de montagem de 
acordo com a tabela do fabricante do 
produto ofertado, concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das 
peças com base no sistema de orçamento 
eletrônico AUDATEX. 

 
 

 
Unidade 

255.000,00 4,00% R$ 244.800,00 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
 

UNIDADE 
 

HORAS 
VALOR 

UNITARIO R$  
VALOR TOTAL 

R$ 

1.3 

Serviço de Manutenção preventiva e 
corretiva da frota do município, com valor 
de homem/hora (Hora Tecnica 
Trabalhada). 

Homem/ Hora 950 R$ 186,00 R$ 176.793,00 

LOTE 02 – PEÇAS PARA VEÍCULOS LINHA LEVE MARCA: FIAT/ FORD/ GM CHEVROLET/ RENAULT/ VOLKSWAGEN. 

ITEM 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
 

 
UNIDADE 

 

VALOR 
ESTIMADO 
DAS PEÇAS 

(R$) 

PERCENTUAL 
DESCONTO  

VALOR DAS 
PEÇAS (R$) 

COM 
DESCONTO 

2.1 

Fornecimento de peças genuínas ou 
originais de reposição, acessórios e 
complementos de primeiro uso linha de 
montagem de acordo com a tabela do 
fabricante do produto ofertado, 
concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base no 

 
 
 

Unidade 545.000,00 2,33% R$ 532.283,33 
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sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

2.2 

Fornecimento de peças similar de 
reposição, acessórios e complementos de 
primeiro uso linha de montagem de 
acordo com a tabela do fabricante do 
produto ofertado, concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das 
peças com base no sistema de orçamento 
eletrônico AUDATEX. 

 
 
 

Unidade 
605.000,00 2,33% R$ 590.883,33 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
UNIDADE 

 
HORAS 

VALOR 
UNITARIO R$  

VALOR TOTAL 
R$ 

2.3 

Serviço de Manutenção preventiva e 
corretiva da frota do município, com valor 
de homem/hora (Hora Tecnica 
Trabalhada). Com base no sistema de 
orçamento eletrônico AUDATEX. 

Homem/ Hora 

 
 
 

2.200 R$ 211,67 R$ 465.666,67 

2.4 
Serviço de Guincho (Veiculos leves). Com 
base no sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

km 

 
2.420 R$ 18,40 R$ 44.528,00 

LOTE 03 – PEÇAS PARA VEÍCULOS LINHA MEDIOS, UTILITARIOS E VAN MARCA: FIAT/ FORD/ MITISUBICHI/ MERCEDES 
BENZ/ RENAULT. 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
 

 
UNIDADE 

 

VALOR 
ESTIMADO 
DAS PEÇAS 

(R$) 

PERCENTUAL 
DESCONTO  

VALOR DAS 
PEÇAS (R$) 

COM 
DESCONTO 

3.1 

Fornecimento de peças genuínas ou 
originais de reposição, acessórios e 
complementos de primeiro uso linha de 
montagem de acordo com a tabela do 
fabricante do produto ofertado, 
concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base no 
sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

Unidade 355.000,00 2,33% R$ 346.716,67 

3.2 

Fornecimento de peças similar de 
reposição, acessórios e complementos de 
primeiro uso linha de montagem de 
acordo com a tabela do fabricante do 
produto ofertado, concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das 

 
 
 

Unidade 
445.000,00 2,33% R$ 434.616,67 
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peças com base no sistema de orçamento 
eletrônico CILIA e/ou AUDATEX. 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 
 

UNIDADE 
 

HORAS 
VALOR 

UNITARIO R$  
VALOR TOTAL 

R$ 

3.3 

Serviço de Manutenção preventiva e 
corretiva da frota do município, com valor 
de homem/hora (Hora Tecnica 
Trabalhada). Com base no sistema de 
orçamento eletrônico AUDATEX. 

Homem/ Hora 1.200 R$ 240,33 R$ 288.400,00 

3.4 
Serviço de Guincho (Veiculos médios, 
utilitários e van). Com base no sistema de 
orçamento eletrônico AUDATEX. 

km 1.560 R$ 27,93 R$ 43.576,00 

LOTE 04 – PEÇAS PARA VEÍCULOS TIPO CAMINHÃO, CAÇAMBA, MICRO-ÔNIBUS E ÔNBUS MARCA: FORD/ IVECO/ 
MERCEDES BENZ/ VOLKSWAGEN/ VOLARE. 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
 

 
UNIDADE 

 

VALOR 
ESTIMADO 
DAS PEÇAS 

(R$) 

PERCENTUAL 
DESCONTO  

VALOR DAS 
PEÇAS (R$) 

COM 
DESCONTO 

4.1 

Fornecimento de peças genuínas ou 
originais de reposição, acessórios e 
complementos de primeiro uso linha de 
montagem de acordo com a tabela do 
fabricante do produto ofertado, 
concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base no 
sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

 
 
 

 
Unidade 1.550.000,00 2,00% 

R$ 
1.519.000,00 

4.2 

Fornecimento de peças similar de 
reposição, acessórios e complementos 
de primeiro uso linha de montagem de 
acordo com a tabela do fabricante do 
produto ofertado, concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das 
peças com base no sistema de 
orçamento eletrônico AUDATEX. 

Unidade 1.950.000,00 2,00% 
R$ 

1.911.000,00 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
UNIDADE 

 
HORAS 

VALOR 
UNITARIO R$  

VALOR TOTAL 
R$ 

4.3 

Serviço de Manutenção preventiva e 
corretiva da frota do município, com 
valor de homem/hora (Hora Tecnica 
Trabalhada). Com base no sistema de 

Homem/ Hora 1.250 R$ 257,33 R$ 321.666,67 
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orçamento eletrônico AUDATEX. 

4.4 

Serviço de Guincho (Ônibus, Caçamba, 
Coletor e Caminhão). Com base no 
sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

km 1.560 R$ 35,42 R$ 55.250,00 

LOTE 05 – PEÇAS PARA VEÍCULOS TRATORES, MAQUINAS E IMPLEMENTOS MARCA: ALGOR/ JCB/ HUSQVARNA/ 
MARCASSIO/ NEW HOLLAND/ SÃO JOSÉ/ VALTRA/ XCMG. 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

 
UNIDADE 

 

VALOR 
ESTIMADO 
DAS PEÇAS 

(R$) 

PERCENTUAL 
DESCONTO  

VALOR DAS 
PEÇAS (R$) 

COM 
DESCONTO 

5.1 

Fornecimento de peças genuínas ou 
originais de reposição, acessórios e 
complementos de primeiro uso linha de 
montagem de acordo com a tabela do 
fabricante do produto ofertado, 
concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base no 
sistema de orçamento eletrônico 
AUDATEX. 

 
 
 
 

Unidade 645.000,00 2,00% R$ 632.100,00 

5.2 

Fornecimento de peças similar de 
reposição, acessórios e complementos de 
primeiro uso linha de montagem de 
acordo com a tabela do fabricante do 
produto ofertado, concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das 
peças com base no sistema de orçamento 
eletrônico AUDATEX. 

 
Unidade 

555.000,00 2,00% R$ 543.900,00 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 
 

UNIDADE 
 

HORAS 
VALOR 

UNITARIO R$  
VALOR TOTAL 

R$ 

5.3 

Serviço de Manutenção preventiva e 
corretiva da frota do município, com valor 
de homem/hora (Hora Tecnica 
Trabalhada). Com base no sistema de 
orçamento eletrônico AUDATEX. 

Homem/ Hora 1.000 R$ 298,00 R$ 298.000,00 
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ANEXO II - ENDEREÇOS DOS ORGÃOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR ENDEREÇO 

1 
Secretaria Municipal de 

Infraestrutura 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES ENDEREÇOS: 

2 
Secretaria Municipal de 

Planejamento 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

3 
Secretaria Municipal de 

Saúde 
R. Senador Máximo, 129, Centro - São Miguel dos Campos, 

Alagoas 

4 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento 

Econômico, da Ciência, da 
Tecnologia e da Inovação 

Rua Dr. Rômulo de Almeida, 153, Loteamento José Alves - 
São Miguel dos Campos, Alagoas 

5 
Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

6 
Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer 
Lot. Geraldo Sampaio - São Miguel dos Campos, Alagoas 

7 
Secretaria Municipal de 

Educação 
R. Cel. José Calazans, 182, Lot. Jose Torres Filho São Miguel 

dos Campos - Alagoas 

8 
Superintendência 

Municipal de Transporte e 
Trânsito 

Rua José Elias de Almeira, S/N, Centro - São Miguel dos 
Campos, Alagoas 

9 
Secretaria Municipal de 

Comunicação, Marketing, 
Eventos e Cultura 

Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 
Campos - AL, 57240-300 

10 
Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana 
Av. Clarisse Soares Bezerra- S/N, Lot. Rui Palmeira - São 

Miguel dos Campos, Alagoas 

11 
Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

12 
Secretaria Municipal de 

Gabinete Civil 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

13 
Secretaria Municipal de 
Habitação, Trabalho e 

Assistência Social 

Valdemar cavalcante, quadra K, N°19, São Miguel dos 
Campos, Alagoas 

14 
Secretaria Municipal de 

Articulação Política 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 

15 
Secretaria Municipal da 

Infância, Juventude e 
Promoção da Paz 

R. Cel Francisco Cavalcante, 280, Centro - São Miguel dos 
Campos - Alagoas 

16 
Secretaria Municipal da 
Mulher e dos Direitos 

Humanos 

Loteamento Hélio Jatobá III, Qd. D5, S/N, São Miguel dos 
Campos, Alagoas 

17 
Secretaria Municipal de 

Agricultura 
Av. Dep. Dinei Tôrres - Lot. Geraldo Sampaio, São Miguel dos 

Campos - AL, 57240-300 
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ANEXO II  

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.264.222/0001-09 e com sede na Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo 

Sampaio, CEP 57.240-300, representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, Sr. GEORGE 

CLEMENTE VIEIRA, inscrito no CPF sob o nº ***.097.754-**, doravante denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, institui a presente ARP - Ata de Registro de Preços, decorrente da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico, sob o nº 04/2026, processada nos termos do Processo 

Administrativo nº. 12030007/2025, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional 

às partes, regulamentada pela Lei Federal nº. 14133/2021 e pelo Decreto Municipal nº. 14.987, de 

28 de dezembro de 2023, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ARP tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com 

fornecimento de peças e remoção com guincho para veículos automotores, especificado no 

Termo de Referência, anexo do Edital de Pregão nº 04/2026, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s) 

especificações técnicas, marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 

previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito 

resumidamente: 

Fornecedor Beneficiário:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:  

Representante Legal:  

Identidade e CPF:  

E-mail:  

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITENS / LOTES / GRUPOS: 

ITEM DESCRIÇÃO  MARCA UNIDADE QUANT. V.  UNT. V. TOTAL  

       

    VALOR GLOBAL  xxxxxx 

2.3. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos 
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os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no 

procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, 

integrando e complementando a presente ARP. 

2.4. Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE 

RESERVA de até 02 (dois) fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade 

do registro de preços, havendo CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificação 

final no certame. 

2.4.1.  A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da 

proposta do titular em relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso 

de cancelamento do registro do titular, observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP. 

2.4.2.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES:  

3.1. Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, 

integram a presente ARP como titulares, na condição de participantes: 

ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

ENDEREÇO DE ENTREGA 

xxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

     PARTICIPANTES ENDEREÇO DE ENTREGA 

xx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 

o prazo de vigência da ata. 
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES: 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto 

no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS: 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DA VALIDADE DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A vigência do Registro de Preços será de 01 (um) ano contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 

disposto no art. 84 da Lei 14.133/2021, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts. 20 

e 21 do Decreto Municipal nº 14.987/2023. 

5.2. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
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observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
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remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou às 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 
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10.1. Fundamento Legal das Sanções 

10.2. As penalidades aplicáveis estão fundamentadas nos artigos 156 a 158 da Lei nº 

14.133/2021, que preveem as sanções cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do 

contrato, atrasos injustificados ou condutas que atentem contra a boa-fé contratual. 

Explicação: O artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as possíveis sanções, incluindo 

advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitações e declaração de 

inidoneidade. Essas sanções visam coibir comportamentos inadequados por parte do contratado 

e proteger o interesse público. 

10.3. Situações que Geram Penalidades 

10.3.1. As penalidades poderão ser aplicadas nas seguintes situações, entre outras: 

a) Descumprimento de prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

b) Fornecimento de materiais ou serviços em desacordo com as especificações técnicas 

descritas no objeto do contrato; 

c) Recusa ou omissão na execução de qualquer obrigação contratual; 

d) Interrupção injustificada do fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços; 

e) Qualquer forma de fraude ou tentativa de fraude durante a execução do contrato; 

f) Prestações de informações falsas ou omissão de dados relevantes relacionados ao 

cumprimento contratual; 

g) Violação de normas técnicas, sanitárias ou legais aplicáveis aos serviços prestados. 

Explicação: Essas situações representam falhas críticas que podem comprometer a execução do 

contrato, afetar o atendimento à população e gerar prejuízos financeiros e operacionais à 

Administração Pública. 

10.4. Tipos de Penalidades Aplicáveis 

10.5. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) Advertência 

b) Será aplicada quando forem constatadas falhas de pequena gravidade, que possam ser 

corrigidas sem prejuízo significativo para o contrato. 

c) A advertência funcionará como um alerta formal à contratada, registrando-se a ocorrência 

no processo administrativo. 

Exemplo: Atraso pontual na entrega de um lote de urnas funerárias, desde que não tenha causado 

danos graves. 

10.6. Multa 

 

a) Multa de 0,5% por dia de atraso, limitada a 10% do valor total do contrato. 

b) Multa de 5% sobre o valor total do contrato por descumprimento de especificações 

técnicas. 
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10.6.1. Poderá ser aplicada multa compensatória ou punitiva, de acordo com a gravidade do 

descumprimento contratual. 

10.6.2. A multa poderá ser calculada com base em um percentual do valor total do contrato ou 

do item afetado, conforme estipulado no edital do processo licitatório. 

10.6.3. O valor da multa será descontado diretamente dos pagamentos devidos à contratada ou 

cobrado judicialmente, caso necessário. 

Exemplo: Entrega de urnas funerárias fora das especificações técnicas ou atraso recorrente no 

serviço de translado. 

10.7. Suspensão Temporária de Participação em Licitações e Contratos com a 

Administração Pública 

10.7.1. Será aplicada nos casos de descumprimentos graves e recorrentes, que demonstrem 

falhas significativas na execução do contrato. 

10.7.2. A suspensão terá prazo determinado, conforme a gravidade da infração, e poderá ser de 

até 2 (dois) anos. 

Exemplo: Recusa reiterada em corrigir falhas apontadas pela fiscalização contratual. 

10.8. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública 

10.8.1. Será aplicada em casos extremamente graves, como fraudes comprovadas, má-fé ou 

descumprimento intencional de obrigações contratuais essenciais. 

10.8.2. A declaração de inidoneidade impede a empresa de participar de licitações ou firmar 

contratos com qualquer órgão público enquanto perdurar a penalidade. 

Exemplo: Apresentação de documentos falsos ou adulteração de informações durante a execução 

do contrato. 

10.9. Processo Administrativo para Aplicação de Sanções 

10.9.1. Antes de aplicar qualquer sanção, a Administração Pública garantirá à contratada: 

10.9.1.1. Direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme previsto no art. 5º, inciso 

LV da Constituição Federal de 1988. 

10.9.1.2. A instauração de um processo administrativo regular, com notificação formal à 

contratada para apresentação de defesa no prazo estabelecido. 

10.9.1.3. A análise imparcial das justificativas apresentadas, seguida de decisão 

fundamentada da autoridade competente. 

Explicação: O devido processo legal é um princípio fundamental que assegura transparência, 

imparcialidade e justiça na aplicação de penalidades. 
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10.10. Cumulatividade das Sanções 

10.10.1. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas de 

forma cumulativa, conforme a gravidade e as consequências do descumprimento contratual. A 

Administração Pública adotará as sanções de forma proporcional, respeitando o equilíbrio entre a 

infração cometida e a penalidade aplicada. 

Explicação: A possibilidade de aplicação cumulativa evita que infrações mais graves sejam 

tratadas com penalidades brandas, garantindo que a punição seja adequada à gravidade da 

conduta. 

10.11. Registro das Penalidades 

10.11.1. Todas as penalidades aplicadas serão devidamente registradas nos seguintes 

sistemas: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

b) Sistema de Gestão de Contratos do Município de São Miguel dos Campos/AL; 

c) Outros sistemas de controle e transparência aplicáveis. 

Explicação: O registro formal das penalidades contribui para a transparência administrativa e 

serve como referência para futuras contratações. 

10.12. Ressarcimento de Danos 

10.12.1. Independentemente das sanções aplicadas, a contratada será obrigada a ressarcir 

eventuais danos causados ao erário público, resultantes de falhas ou descumprimentos 

contratuais. O ressarcimento poderá ser realizado por meio de desconto em pagamentos futuros 

ou por via judicial. 

Explicação: O ressarcimento garante que os cofres públicos sejam protegidos contra prejuízos 

resultantes de condutas inadequadas por parte da contratada. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

11.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da 

presente ARP, inclusive com registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a 

todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos 

procedimentos de gestão. 

11.1.2. Cabe à Gerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme 

regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente 

ARP, particularmente quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente 

assinada e publicada, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente 

assinadas e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda 
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sua vigência; 

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO 

GERENCIADOR com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares 

necessárias ou até recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a 

legislação vigente e a jurisprudência do TCU; 

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de 

adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do 

TCU; 

f)  Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações de preços, 

cancelamentos e revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a 

comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 

obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR; 

h) instruir os autos de gestão da presente ARP. 

11.2. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

11.2.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e 

revogações, a fim de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, 

informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 

renegociações de preços; 

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do objeto 

registrados em seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a 

utilização de itens/grupo diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação 

e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 

particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

11.3. DO BENEFICIÁRIO DA ATA: 

11.3.1.  O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, bem como assinar o termo 

de contrato (se for caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação; 

b) Caso seja consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou 

entidade da Administração Pública não participante com finalidade de contratar por meio da 

presente  ARP, tendo em vista a não permissão expressa no Edital de PE nº 04/2026; 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com


       
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

  

 

Av. Dep. Diney Torres – Bairro Geraldo Sampaio, São Miguel dos Campos - AL, 57240-300. 
E-mail: cplsaomigueldoscampos@gmail.com  

Página 56 de 71 
 

c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições 

e prazos fixados no termo de referência integrante da presente ARP, como também na sua 

respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato 

impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a 

execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentados na 

licitação e em sua proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) 

e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das 

obrigações firmadas na presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s) 

respectiva(s) contratações; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 

data de homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12. DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. Nome do Gestor: xxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

12.2. Nome do Fiscal : xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

12.3. O gestor e fiscal deverão remeter ao Controle Interno todas as alterações de execução 

contratual, aditivos, supressões e outros, conforme preconiza o art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/21). 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Toda alteração da presente ARP será publicada no Portal Nacional de Compras Publicas 

– PNCP. 

13.2. A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da 

Administração Pública Municipal. 

13.3. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e no Termo de Referência – anexo. 

13.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações 

futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, 

salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos 
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nas propostas dos demais licitantes, conforme jurisprudência do TCU. 

13.5. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

13.6. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, 

particularmente com a Lei Federal nº. 14.133/2021. 

13.7. O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, 

como também suas possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, 

no Diário Oficial do Município - DOM. 

13.8. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua 

vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet 

https://saomigueldoscampos.al.gov.br/portal-da-transparencia/a-partir-2023, inclusive com a 

íntegra da ARP e alterações posteriores. 

14. DO FORO: 

14.1. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da 

Contratante. 

      Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos, xxx xxxxxx de 20xx. 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 

Órgão Gerenciador 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretária 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxx 

Interveniente 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Empresa Registrada 
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CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XXXX/2026 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12030007/2026) 

 

TERMO DE CONTRATO DE MANUTENÇÃO VEICULAR, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS 

CAMPOS, COM INTERVENIÊNCIA DA (...), E A EMPRESA (...), NA 

FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS 

CAMPOS/AL , com sede administrativa na Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo Sampaio, 

CEP 57.240-300, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.222/0001-09, através da(s) seguinte(s) por 

intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de 

..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 12030007/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Decreto Municipal nº 14.987/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2026, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva com fornecimento de peças e remoção com guincho para veículos automotores, nas 

condições  estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

1.2.1. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT MARCA UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1        
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2        

3        

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXX contados do(a) 

XXXXXXXXXXXXXXX, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE: (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 27 de janeiro de 2026. 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 
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k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) E as demais obrigações postas no Edital vinculado e seus anexos. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada (se houver); 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado e Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 
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i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

m) E as demais obrigações postas no Edital vinculado e seus anexos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: (art. 92, 

XIV) 

11.1. Fundamento Legal das Sanções 

11.1.1. As penalidades aplicáveis estão fundamentadas nos artigos 156 a 158 da Lei nº 

14.133/2021, que preveem as sanções cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do 

contrato, atrasos injustificados ou condutas que atentem contra a boa-fé contratual. 

Explicação: O artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as possíveis sanções, incluindo 

advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitações e declaração de 

inidoneidade. Essas sanções visam coibir comportamentos inadequados por parte do contratado 

e proteger o interesse público. 

11.2. Situações que Geram Penalidades 

11.2.1. As penalidades poderão ser aplicadas nas seguintes situações, entre outras: 

a) Descumprimento de prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

b) Fornecimento de materiais ou serviços em desacordo com as especificações técnicas 

descritas no objeto do contrato; 

c) Recusa ou omissão na execução de qualquer obrigação contratual; 

d) Interrupção injustificada do fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços; 

e) Qualquer forma de fraude ou tentativa de fraude durante a execução do contrato; 

f) Prestações de informações falsas ou omissão de dados relevantes relacionados ao 

cumprimento contratual; 

g) Violação de normas técnicas, sanitárias ou legais aplicáveis aos serviços prestados. 

Explicação: Essas situações representam falhas críticas que podem comprometer a execução do 

contrato, afetar o atendimento à população e gerar prejuízos financeiros e operacionais à 

Administração Pública. 

11.3. Tipos de Penalidades Aplicáveis 

11.4. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) Advertência 

b) Será aplicada quando forem constatadas falhas de pequena gravidade, que possam ser 

corrigidas sem prejuízo significativo para o contrato. 

c) A advertência funcionará como um alerta formal à contratada, registrando-se a ocorrência 

no processo administrativo. 

Exemplo: Atraso pontual na entrega de um lote de urnas funerárias, desde que não tenha causado 

danos graves. 
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11.5. Multa 

 

a) Multa de 0,5% por dia de atraso, limitada a 10% do valor total do contrato. 

b) Multa de 5% sobre o valor total do contrato por descumprimento de especificações 

técnicas. 

11.5.1. Poderá ser aplicada multa compensatória ou punitiva, de acordo com a gravidade do 

descumprimento contratual. 

11.5.2. A multa poderá ser calculada com base em um percentual do valor total do contrato ou 

do item afetado, conforme estipulado no edital do processo licitatório. 

11.5.3. O valor da multa será descontado diretamente dos pagamentos devidos à contratada ou 

cobrado judicialmente, caso necessário. 

Exemplo: Entrega de urnas funerárias fora das especificações técnicas ou atraso recorrente no 

serviço de translado. 

11.6. Suspensão Temporária de Participação em Licitações e Contratos com a 

Administração Pública 

11.6.1. Será aplicada nos casos de descumprimentos graves e recorrentes, que demonstrem 

falhas significativas na execução do contrato. 

11.6.2. A suspensão terá prazo determinado, conforme a gravidade da infração, e poderá ser de 

até 2 (dois) anos. 

Exemplo: Recusa reiterada em corrigir falhas apontadas pela fiscalização contratual. 

11.7. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública 

11.7.1. Será aplicada em casos extremamente graves, como fraudes comprovadas, má-fé ou 

descumprimento intencional de obrigações contratuais essenciais. 

11.7.2. A declaração de inidoneidade impede a empresa de participar de licitações ou firmar 

contratos com qualquer órgão público enquanto perdurar a penalidade. 

Exemplo: Apresentação de documentos falsos ou adulteração de informações durante a execução 

do contrato. 

11.8. Processo Administrativo para Aplicação de Sanções 

11.8.1. Antes de aplicar qualquer sanção, a Administração Pública garantirá à contratada: 

11.8.1.1. Direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme previsto no art. 5º, inciso 

LV da Constituição Federal de 1988. 

11.8.1.2. A instauração de um processo administrativo regular, com notificação formal à 

contratada para apresentação de defesa no prazo estabelecido. 
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11.8.1.3. A análise imparcial das justificativas apresentadas, seguida de decisão 

fundamentada da autoridade competente. 

Explicação: O devido processo legal é um princípio fundamental que assegura transparência, 

imparcialidade e justiça na aplicação de penalidades. 

11.9. Cumulatividade das Sanções 

11.9.1. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas de forma cumulativa, 

conforme a gravidade e as consequências do descumprimento contratual. A Administração Pública 

adotará as sanções de forma proporcional, respeitando o equilíbrio entre a infração cometida e a 

penalidade aplicada. 

Explicação: A possibilidade de aplicação cumulativa evita que infrações mais graves sejam 

tratadas com penalidades brandas, garantindo que a punição seja adequada à gravidade da 

conduta. 

11.10. Registro das Penalidades 

11.10.1. Todas as penalidades aplicadas serão devidamente registradas nos seguintes 

sistemas: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

b) Sistema de Gestão de Contratos do Município de São Miguel dos Campos/AL; 

c) Outros sistemas de controle e transparência aplicáveis. 

Explicação: O registro formal das penalidades contribui para a transparência administrativa e 

serve como referência para futuras contratações. 

11.11. Ressarcimento de Danos 

11.11.1. Independentemente das sanções aplicadas, a contratada será obrigada a ressarcir 

eventuais danos causados ao erário público, resultantes de falhas ou descumprimentos 

contratuais. O ressarcimento poderá ser realizado por meio de desconto em pagamentos futuros 

ou por via judicial. 

Explicação: O ressarcimento garante que os cofres públicos sejam protegidos contra prejuízos 

resultantes de condutas inadequadas por parte da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até   

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

mailto:cplsaomigueldoscampos@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


       
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

  

 

Av. Dep. Diney Torres – Bairro Geraldo Sampaio, São Miguel dos Campos - AL, 57240-300. 
E-mail: cplsaomigueldoscampos@gmail.com  

Página 67 de 71 
 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: (art. 92, III) 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei  nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTATO E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Nome do Gestor: xxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

16.2. Nome do Fiscal : xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

16.3. O gestor e fiscal deverão remeter ao Controle Interno todas as alterações de execução 

contratual, aditivos, supressões e outros, conforme preconiza o art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/21). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO: (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

18.2. E, por estarem justos e de pleno acordo com as cláusulas e condições aqui pactuadas, 

firmam o presente em duas vias de igual teor e forma. 

São Miguel dos Campos /AL,  ... de ... de .... 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos 

Prefeito 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Representante Legal da Empresa) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(Nome da Empresa) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 Secretaria Municipal de Administração 

Secretário 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 Empresa: 

· CNPJ: 

· Endereço: 

· Cidade Estado: 

· Fone: Fax: 

· E-mail: 

Para fins de Pagamento: 

Banco: .............. Agência: ................... C/Corrente: ............................. 

Prazo de validade desta proposta: 90 (noventa) dias. 

Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: (...) (( )) dias a contar do recebimento da 

Nota de empenho. 

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer 

natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens entregues/executados 

no Local indicado neste Edital. 

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Pregão n.º xx/xxxx e  seus 

Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE QUANT. 
V. 

UNTÁRIO.ESTIMADO  

V. TOTAL 

ESTIMADO 

      

      

VALOR GLOBAL  XXXXXX 

 

Preço Total por extenso: 

 

Local, ....... de .............................de 20(...). 

................................................................................. 

Representante Legal da Empresa 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES  

 

 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, 

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

f) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2026. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Setor 

de Licitações do município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Alagoas, antes da abertura oficial das 

propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2026. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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